Moção  n.º  77,   de 2002.

As políticas  públicas na área de educação devem ter por base que a inclusão das pessoas com necessidades especiais pressupõe a modificação da sociedade, e consequentemente da escola, como pré-requisito para dar-lhes condições de acesso à educação, ao desenvolvimento pessoal e ao exercício da cidadania.

Para tanto, o ensino especial oferecido pela rede pública deve pautar-se na experiência das escolas especializadas, promovendo a adequação do seu currículo, planejamento e atividades didáticas às características desses educandos.

Nas últimas décadas, a partir do processo de redemocratização do País, temos observado algumas iniciativas de ordem legal que, de certa forma, contribuem para a inclusão social das pessoas portadoras de necessidades especiais. Porém, existe ainda muita resistência, o que torna urgente e necessária a conscientização das pessoas, sem esquecermos de capacitar todos os docentes que respondam pela educação especial.

Assim, sendo a matéria de relevante interesse público,

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o Excelentíssimo Presidente da República a fim de que determine, aos órgãos competentes, a adoção das providências necessárias para incluir nos currículos de todos os níveis de ensino, como matéria obrigatória, a disciplina “Educação para Inclusão”, visando capacitar os profissionais da área educacional para que saibam como desenvolver a educação especial, nas modalidades de creche, educação infantil, ensino fundamental, médio e superior, e realizem o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação quanto a igualdade de condições de acesso e permanência na escola.

Sala das Sessões, em

Deputada EDIR SALES
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